Companheira de italiano falecido no Brasil e aposentado pelo país de origem faz jus à pensão por morte

Esta e outras notícias estão no Informativo nº 11 da Turma Recursal/ES

O juiz federal presidente da Turma Recursal do Espírito Santo, Vladimir Santos Vitovsky, publicou nesta quinta-feira o informativo nº 11 da Turma. Esta edição traz decisões da sessão realizada no dia 5 de agosto, na qual foram julgados 104 processos.

Confira as principais notícias: 

- Turma entende que dislalia não é doença incapacitante.

- Turma concede auxílio-doença a pedreiro que não consegue se sustentar em alturas ou realizar esforços físicos intensos, por tais restrições funcionais implicarem em produtividade inferior a média de rendimento alcançado em condições normais pelos trabalhadores da mesma categoria.

- Por se tratar de procedimento facultativo, a necessidade de cirurgia caracteriza incapacidade definitiva ou pelo menos incapacidade de duração indefinida. Com este entendimento a Turma manteve a concessão de aposentadoria por invalidez.

- Empregada licenciada sem remuneração mantém a qualidade de segurado até 12 meses após a cessação das contribuições. Com este entendimento a Turma reconheceu o direito da recorrente ao salário-maternidade.

- Turma nega benefício de aposentadoria por invalidez ao portador de deficiência auditiva severa em virtude da não caracterização de incapacidade total e permanente.

- Companheira de italiano falecido no Brasil, aposentado pelo seu país de origem, faz jus à pensão por morte com base no Acordo de Migração entre Brasil e Itália (Decreto 57.759/60)

- O não pagamento do imposto de importação impede a liberação de mercadorias na alfândega.

O informativo está disponível na página da Justiça Federal na internet (www.jfes.jus.br), dentro do link “Institucional/Turma Recursal/Informativo”.

Seção de Comunicação Social

Em 25/09/08

Às 14h29

